
17 
 

 Setembro/2020  

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão 

eficiente dos recursos hídricos.  

XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de 

água. (Incluído pela Lei nº 12.862, de 2013)  

Observando estes princípios, depreende-se principalmente que o abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo dos resíduos sólidos 

devem ser providos de forma universal à população, e a rede pluvial à população 

urbana, observada a adequação à saúde pública e à proteção do meio ambiente, 

e de forma articulada com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, 

de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a 

melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator 

determinante. O Artigo 3º define o que se entende por saneamento básico:  

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se: I - saneamento 

básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público 

de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 

respectivos instrumentos de medição;  

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 

tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, 

desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 

ambiente;  

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico 


